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GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

LEI N° 5119, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

ALTERA O ART. 159 DA LEI 
8651  DE 28 DE NOVEMBRO DE 
1967 (CÓDIGO DE POSTURAS). 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus 
representantes, decretou, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - O artigo 159, da Lei n.2  865, de 28 de novembro 
de 1967, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 159 - Não será permitida a colocação de anúncios, 
faixas ou cartazes quando: 

1 - pela sua natureza provoquem aglomerações 
prejudiciais ao trânsito de pedestres e veículos; 

II - 	  
III - 	  
IV-
V- 
VI- 
VI' 	- 
VIII - no trajeto das seguintes vias públicas: 
a) Avenida Furtado; 
b) Avenida Monsenhor Moreira; 
c) Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira; 
d) Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende; 
e) Avenida Professor Manoel Martins; 
f) Rua Afonso Pena; 
g) Rua Doutor Meio Viana; 
h) Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro; 
i) Rua Homero Seabra; 
j) Rua José Nicolau de Queiroz; 
k) Rua Tavares de Meio; 
1) Praça Barão de Queluz; 
m) Praça Nossa Senhora do Carmo; e, 
n) Praça Tiradentes. 

Parágrafo único - Só serão permitidas no trajeto das vias 
públicas de que trata o inciso VIII deste artigo os anúncios, faixas ou 
cartazes destinados a campanhas educativas ,51e utilidade pública, que 
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deverão ser retiradas pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias." 

Art. 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 - Fica revogada a Lei flQ  4.440, de 26 de dezembro 
de 2001. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, 
AOS 7 DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2009. 

SE MILTON DE CARV4LHO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Secretário Municipa de Obras e Meio Ambiente 
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OFICIO N2  415/2009 
; 	Em 25 de junho de 2009 

Assunto ENCAMINHAMENTO/FAZ (PROJETO DE LEI n 042/2009)  

- •4 
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Câmara Municipal de -Conselheiro, Lafalete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  042/2009 

ALTERA O ART. 159 DA LEI 865, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE . 1967 (CÓDIGO DE 
POSTURAS). 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. V - O artigo 159, da Lei n.2  865, de 28 de novembro de 1967, passa a viger 
com a seguinte redação: 

"Art. 159 - Não será permitida à colocação de anúncios, faixas ou cartazes 
quando: 

1 - pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito de 
pedestres e veículos; 

II - 	  
III - 	  
IV-
V- 
VI 	- 
Vil 	- 
VIII— no trajeto das seguintes vias públicas: 
a) Avenida Furtado; 
b) Avenida Monsenhor Moreira; 
c) Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira; 
d) Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende; 
e) Avenida Professor Manoel Marfins; 
O 	Rua Afonso Pena; 
g) Rua Doutor Meio Viana; 
h) Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro; 
i) Rua Homero Seabra; 
j) Rua José Nicolau de Queiroz; 
k) Rua Tavares de Meio; 
1) 	Praça Barão de Queluz; 
m) Praça Nossa Senhora do Carmo; e 
n) Praça Tiradentes. 

Parágrafo único - Só serão permitidas no trajeto das vias públicas de que trata o 
inciso VIII deste artigo os anúncios, faixas ou cartazes destinados a campanhas educativas de 
utilidade pública, que deverão ser retiradas pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias." 

Art. 2 - Eta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - (Ç  (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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CO ANTÔNIO REIS CARVALHO 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

2 

Art. 3Q Fica revogada a Lei n2 4.440, de 26 de dezembro de 2001. 

PALÁCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAÍETE, AOS 25 
DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2009. 

/ARPM/ 
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Câmara Municipal de ConselheirLfáItttf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N2  042/2009 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei n 042/2009, que 
Altera o art. 159 da Lei 865, de 28 de novembro de 1967 (Código de Posturas), de autoria do 
Vereador Marco Antônio Reis Carvalho, deva ser aprovado pela Câmara, com a seguinte 
redação: 

PROJETO DE LEI N 042/2009 

ALTERA O ART. 159 DA LEI 865, DE 28 
DE NOVEMBRO DE 1967 (CÓDIGO DE 
POSTURAS). 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. i - O artigo 159, da Lei n.2  865, de 28 de novembro de 1967, passa a viger com 
a seguinte redação: 

"Art. 159—Não será permitida a colocação de anúncios, faixas ou cartazes quando: 
1— pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito de pedestres e 

veículos; 
II - 	  
III - 	  
Iv-
V-
VI- 
Vil 	- 
VIII — no trajeto das seguintes vias públicas: 

a) Avenida Furtado; 
b) Avenida Monsenhor Moreira; 
e) Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira; 
d) Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende; 
e) Avenida Professor Manoel Martins; 
f) Rua Afonso Pena; 
g) Rua Doutor Melo Viana; 
h) Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro; 
i) Rua Homero Seabra; 
j) Rua José Nicolau de Queiroz; 
k) Rua Tavares de Meio; 
1) Praça Barão de Queluz; 
m) Praça Nossa Senhora do Carmo; e 
n) Praça Tiradentes. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (0**31)  3769-8100 - Fax (0**31) 3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Parágrafo único - Só serão permitidas no trajeto das vias públicas de que trata o 
inciso VIII deste artigo os anúncios, faixas ou cartazes destinados a campanhas educativas de 
utilidade pública, que deverão ser retiradas pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) dias." 

Art. 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32  Fica revogada a Lei n.9  4.440, de 26 de dezembro de 2001. 

SALA DAS COMISSÕES, 22 DE JUNHO DE 2009. 

VEREADOR HÉLIO JANCISCO DE OLIVEIRA 

CT/ 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Presidente 

SALA DAS COMISSÕES, 17 DE JUNHO DE 2009. 

IZIO  FER4 	ES4~É fI 

VEREADOR 

VEREADOR \ALDIR VIEI 

/cicT/ 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA À EMENDAN01 APRESENTADA 
AO PROJETO DE LEI N°- 042/2009 EM 12 TURNO DE DISCUSSÃO, 

RELATÓRIO 

Foi apresentada pelo Vereador Pedro Américo de Almeida emenda ao Projeto de Lei 
n 042/2009, que Altera o art. 159 da Lei 865, de 28 de novembro de 1967 (Código de 
Posturas), de autoria do Vereador Marco Antônio Reis Carvalho, durante o 12 turno de discussão 
da referida proposição, a Emenda de número 01, tendo sido a Proposição despachada juntamente 
com a emenda apresentada para emissão de parecer sobre a legalidade, juridicidade e 
constitucionalidade da emenda de número 01, de conformidade com o art. 89, inciso 1, do 
Regimento Interno, para que se dê continuidade à tramitação da proposição. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A emenda apresentada objetiva alterar a proposição, justificando, basicamente, a 
melhoria na técnica legislativa e jurídica. 

A Emenda proposta toma mais claro o entendimento pelos aplicadores da lei das vias 
públicas em que não é permitido a colocação de faixas, cartazes e anúncios, como forma de 
resguardar a paisagem urbana do Município, ocorre que a Emenda na forma proposta não pode 
prosperar, tendo em vista que inclui parágrafo primeiro no art. 159, sem que o mesmo tenha 
outros parágrafos, de forma que o correto seria a inclusão conforme apresentado na proposição 
original de um parágrafo único, dessa forma estamos apresentando Subemenda à Emenda, para 
que a mesma possa ter sua tramitação regular. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, somos pela aprovação da Emenda n 01, na forma da Subemenda 
que ora apresentamos, e que a mesma seja, juntamente com o Projeto de Lei n 042/2009, 
discutida e votada pela Câmara, em Plenário. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**31) 3769-8100 - Fax (0**31) 3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

SUBEMENDA N -  01 À EMENDA N 01 AO PROJETO DE LEI N2  042/2009. 

Art. 1 - O artigo 159, da Lei n.2  865, de 28 de novembro de 1967, passa a viger com 
a seguinte redação: 

"Art. 159 - Não será permitida a colocação de anúncios, faixas ou cartazes 
quando: 

1 - pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito de 
pedestres e veículos; 

II - 	  
III - 	  
Iv- 
v- 
VI- 
VII - 	  
VIII - no trajeto das seguintes vias públicas: 

a) Avenida Furtado; 
b) Avenida Monsenhor Moreira; 
c) Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira; 
d) Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende; 
e) Avenida Professor Manoel Marfins; 

f) Rua Afonso Pena; 
g) Rua Doutor Meio Viana; 
h) Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro; 
i) Rua Homero Seabra; 
j) Rua José Nicolau de Queiroz; 
k) Rua Tavares de Meio; 
1) Praça Barão de Queluz; 
m) Praça Nossa Senhora do Carmo; e 
n) Praça Tiradentes. 

Parágrafo único - Só serão permitidas no trajeto das vias públicas de que trata o 
inciso VIII deste artigo os anúncios,faixas ou cartazes destinados a campanhas educativas de 
utilidade pública, que deverão ser retiradas pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias." 

SALA DAS COMISSÕES 7 DE JUNHO DE 2009. 

10 FERNANDES DgMELO 

VEREADOR J 

,Ãoí 
VEREADOR ALDIR VIEI1NíJ s ENDE 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP • 	Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**3!)376981OO_F. (0* 31)3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI N2  042/2009 

Emenda n° 1 - Modificativa ao Art. 1°, passando a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 159 - Não será permitida a colocação de anúncios, faixas ou cartazes 
quando: 

1 - prejudiciais ao trânsito pedestre; 

lia VII—( ... ) 

§ 1° - É vedado a colocação de anúncios, faixas ou cartazes, salvo aqueles 
destinados a campanhas educativas de utilidade pública, que deverão ser 
retiradas no prazo máximo de 05 (cinco) dias, no trajeto das seguintes vias 
públicas: 

a) Avenida Furtado; 
b) Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende; 
e) Avenida Monsenhor Moreira; 
d) Avenida Professor Manoel Martins; 
e) Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira; 
f) Rua Afonso Pena; 
g) Rua Homero Seabra; 
h) Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro; 
i) Rua Tavares de Meio; 
j) Rua José Nicolau de Queiroz; 
1) Rua Doutor Meio Viana; 
m) Praça Barão de Queluz; 
n) Praça Tiradentes; 
o) Praça Nossa Senhora do Carmo." 

Saladas sessões, 16 de junho de 2009. 

VEREADOR&ÀMÉRICO DE ALMEIDA 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - 	(31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA  

o 	A referida emenda tem o propósito de aperfeiçoar a proposição. 

Sal a das sessões, 16 de junho d e 2009. 

, 1\  
VEREADORWDaRO AMÉRICO DE ALMEIDA 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - 	(31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E 
ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI N2  042/2009 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n2  042/2009, que A//era o art 159 da Lei 865, de 28 de 
novembro de 1967 (Código de Posturas), de autoria do Vereador Marco Antônio Reis 
Carvalho, vem a esta Comissão para emissão de parecer quanto a sua viabilidade e conveniência, de 
conformidade com o inciso III do art. 89 do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O projeto de lei em epígrafe objetiva alterar o Código de Posturas do Município para 
ampliar o rol de vias públicas municipais onde é vedada a colocação de anúncios, faixas e cartazes, 
como forma de resguardar a paisagem urbana do Município. 

Portanto, estando atestada a legalidade, jundicidade e constitucionalidade da presente 
proposição, não há, do ponto de vista técnico-orçamentário-financeiro, impedimentos para a aprovação 
do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 10 DE JUNHO DE 2009. 

VEREADOR HÉLIO AN- CISCO DE OLIVEIRA 

IGCT/ 

Rua Assis Andrade, 540  - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA E RURAL AO PROJETO DE LEI N° 042/2009. 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n2  04212009, que Altera o a,!. 159 da Lei 865, de 28 de 
novembro de 1967 (Código de Posturas), de autoria do Vereador Marco Antônio Reis 
Carvalho, vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre sua viabilidade e conveniência, 
atendendo ao disposto no inciso fl do art. 89 do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Estando atestada a legalidade, juridicidade e constitucionalidade da presente 
proposição pela Comissão de Legislação e Justiça, não vislumbramos impedimentos de ordem 
administrativa que impeça a aprovação do referido Projeto. 

CONCLUSÃO 

Esta Comissão é de parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei em apreço, e 
que o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 10 DE JUNHO DE 2009. 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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éYé ente Câmara Municipal de Conselheiro La 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

E .PE'JENIE 
,à   CLI - 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO 
PROJETO DE LEI N° 042/2009. 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n 042/2009, que Altera o art. 159 da Lei 865, de 28 de 
novembro de 1967 (Código de Posturas), de autoria do Vereador Marco Antônio Reis 
Carvalho, vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre a sua juridicidade, legalidade e 
constitucionalidade, de conformidade com o art. 89, inciso 1, do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O projeto de lei em epígrafe objetiva alterar o Código de Posturas do Município para 
ampliar o rol de vias públicas municipais onde é vedada a colocação de anúncios, faixas e cartazes, 
como forma de resguardar a paisagem urbana do Município. 

A competência municipal para dispor sobre os assuntos de urbanismo é ampla e decorre 
do preceito constitucional que lhes assegura não só autonomia para legislar sobre assuntos de interesse 
local, conforme previsto no inciso 1 do artigo 30 da Constituição Federal, mas, especificamente, para 
"promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano" (Constituição Federal, art. 30, VIII). 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meireiles': 
"A publicidade urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e forma expostos 
ao público, deve ficar sujeita à regulamentação e polícia administrativa do Município, 
pode ser assunto de seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos 
ao patrimônio público e à estética da cidade. 

No aja da propaganda, os anunciantes, via de regra, desrespeitam a propriedade 
alheia, colando cartazes e fazendo inscrições indeléveis e maliciosas, com grafia 
errada. Essas manifestações afeiam a cidade com cartazes gritantes de mau gosto, de 
proporções gigantescas, a impedir o descortino dos panoramas locais. Tais abusos 
devem merecer corretivo do Poder Público. Além disso, esquecem-se os anunciantes de 
que o grau de cultura e de civilização de uma comunidade pode ser avaliado pelos 
anúncios que a cidade apresenta. A publicidade é uma autêntica radiografia da 
sociedade: revela seus hábitos, suas tendências, suas afeições, suas vaidades, seu 
progresso, sua riqueza e até suas suscetibilidades mais recônditas. Nela, 
inconscientemente, cada anunciante expõe a intimidade de seu comércio, de sua 
indústria, de suas atividades profissionais, nem sempre dignas de exposição pública. A 
Administração Municipal incumbe regulamentar e policiar não só a estética da 
publicidade urbana como o que contiver de atentatório à moral e à educação do povo." 

A matéria em tela está albergada, s.m.j., no conceito de interesse local, definido 
magistralmente por Celso Ribeiro Bastos 2: 

'Hely Lopes Meireltes. Direito Municipal Brasileiro, 16a ed., São Paulo:Maliieiros, 2006, pp. 197-498. 
2 Celso Ribeiro Bastos. Curso de Direito Constitucional,  1989,p.277  

Rua Assis Andrade, 540  - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

"Cair4 pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete 

uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir 
nos interesses da comunidade nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 
coletividade maior, o beneficio trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas 
necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com 
necessidades gerais. ". 

Pondere-se, também, que o poder de polícia seria inócuo e ineficaz caso não fosse 
coercitivo e não estivesse acompanhado de sanções para os casos de descumprimento à ordem legal da 
autoridade competente. Tais sanções, em virtude do princípio da auto-executoriedade do ato de polícia, 
são impostas e executadas pela própria Municipalidade em procedimentos administrativos compatíveis 
com as exigências do interesse público. Para tanto, impõe-se a legalidade da sanção e sua 
proporcionalidade à infração cometida ou ao dano que a atividade causa à coletividade ou à 
Administração. 

Sendo o Município detentor de autonomia para fixar restrições à publicidade realizada em 
seu território, com vistas a impedir a "poluição visual", também poderá impor sanções estipendiárias 
aos eventuais infratores, pois a publicidade urbana local, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e 
forma expostos ao público, deve, sim, ficar sujeita à regulamentação e poder de polícia administrativa 
do Município, nos termos do disposto no art. 78 do Código Tributário Nacional, por ser assunto de 
interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao patrimônio público. 

No que diz respeito à iniciativa para propor projetos referentes a temas urbanísticos, é esta 
competência comum do Prefeito e dos Vereadores, já que a matéria não se encontra dentre aquelas 
privativas do Chefe do Poder Executivo, dispostas no art. 61, § 1° e 165 da Constituição Federal e art. 
60 da Lei Orgânica Municipal. 

Face ao exposto, entendemos que o Município tem competência para legislar sobre a 
matéria, não há vicio de iniciativa, nem tampouco afronta ao Princípio da Independência e Harmonia 
entre os Poderes, portanto não há óbices constitucionais, legais e jurídicos para a regular tramitação da 
proposição de lei em análise. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, não há, quanto à iniciativa, nem quanto ao mérito, impedimentos de 
ordem legal, jurídica e constitucional para a tramitação regimental do Projeto de Lei em apreço, e que 
o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 03 E JUNHO DE 2009. 
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VEREADOR HÉLIO F '/ CISCO DOLIVE1RA 

VEREADOR VALDIR V1E DE 	'E 
KiM 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CE?1.40 ''00 Conselheiro Lafaiete - MG 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  042/2009 

ALTERA O ART. 159 DA LEI 865, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 1967 (CÓDIGO DE 
POSTURAS). 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 12  - O artigo 159, da Lei n. 865, de 28 de novembro de 1967, passa a viger com a 
seguinte redação: 

"Art. 159— Não será permitida a colocação de anúncios, faixas ou cartazes quando: 

1— pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito público; 
II - 	  
III - 	  
IV-
V- 
VI 	- 
Vil 	- 
VIII —No trajeto das seguintes vias públicas: Avenida Furtado, Avenida Prefeito Telésforo 

Cândido de Rezende, Avenida Monsenhor Moreira, Avenida Professor Manoel Martins, Rua Doutor 
Meio Viana, Rua Afonso Pena, Rua Homero Seabra, Rua Deputado Antônio Franco Ribeiro, Rua 
Tavares de Meio, Rua José Nicolau de Queiroz, Praça Nossa Senhora do Carmo, Praça Barão de 
Queluz, Praça Tiradentes e Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira. 

Parágrafo único: Só serão permitidas no trajeto de que trata o inciso VIII deste artigo os 
anúncios, faixas ou cartazes destinados a campanhas educativas de utilidade pública, que deverão ser 
retiradas pelo Município no prazo máximo de 05 (cinco) dias." 

Art. 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 - Fica revogada a Lei n. 4.440, de 26 de dezembro de 2001. 

À Comissão de Legislação, Justiça 
e es ação sara Pecer. 	SALA DAS SESSÕES, 28 DE MAIO DE 2009. 

ente 

À COm$ 	 ANTÔNIO REIS CARVALHO 
Tributação para Parecer. 	 _____ 

Comissão s iviçoe POblIeo*, AdministraçãO 
ai 	o a 	 Wd,iI. PoUtica Urbana e Rural para Parecer 

O7 O 
11,  . 
%'_i* - 

IV ree -dente 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Cep 36.400-000 - Conselheiro Lafaicte - MG 
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OA1TUiO LU 

Dom ALOÓ 

T. 157 	exploração doa meios de ub1101dade 1áó vias e lo— 
grado~ p411409 bes uoo noa lures de acesso 

depende de liciça da ,refeiturt aujeltando O 

*tO da taxa respeotiva. 

2 - ID0141 5MIøO na obritori.dde dte artIco todos os 
:oartazas, letreiros, proramae, quadras, p4ria, -_ 

*A*i placas, avis** wicios e moatxuriøs, 1ut* 
fl0805 ou nZio, feitos por çi1qur modo, proc.aso ou si 
teo, suspensos, distibuidos, 4izdos ou pintadas 
em paredes, muros, tspwaes, veículos ou o31ç5dai. 

Inc1ga.. e ainda na obrizi.dida d&ite urtio es arnin. 
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pliticadorea d voz alto—.talante e roagxidietas, aisim 
co feitas por maio de cina ambalunt41p ainda que nado, 
esta igualaanta sujeita à pr4iida 1tcaiça e ao pa&sn.nto 
da taxa respectiva* 

	

AT. 159 	o derú permitidz* a colooaçuo4o aaáacloa ou cartazes 
quando' 8 

	

1 	pela sua natureza prova qusa lcraç es prejudiciais ao 
ao tx'nsito ptb1too; 

	

11 	de aluam forma prejudiquem os aspectos paiasgisticos da 
o idade, seus p sAOrsS 44Lrai, monum$os pilbitasa, 
istriss • t2441419Q&t4; 

	

111 	so4* ofunsivis 1 =mal ou ooa$nflaa dizeres d.sfavoi4 - 
veia a &.4tvLduea, eiencs e initu.içsi; 

	

IV 	bsruam, Interceptou ou reduzw o vo dai 
1s e respectivas brideirs; 

	

V 	uontertha inoorreçoes de linuam; 

	

Vi 	faça u.so de Pal~ao em línguas etrareiras, salvo aquê.  
las quão por insut101&ici9  do acaso ihico, a 1e se hajom 
inoorporado; 

	

Vil 	pelo seu nm ro ou má distribuiço, re1udiquea o aspecto 
das ZaOh$a$w 



CONSELHEIRO 

LA FÃ IETE 
PSSISA 

GOVERNO PARTICIPATIVO 

.ii 

PREFEtTURA MUNICIPAL DE :comiutEiRo LAMIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 4.440/2001  

INCLUI INCISO Viii E PARÁGRAFO ÚNICO NO ARTIGO 
159 DA LEI N°865/67 (CÓDIGO DE POSTURAS) 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete decreta e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10. O artigo 159 da Lei no 865/67 passa a ter a seguinte redação 

"Att 169 - Não será permitida a colocação de anúncios ou cartazes 
quando: 

ti 
III 	  
IV- 

VI 	- 
Vil 	- 
VIII - No trajeto das seguintes vias públicas: Avenida Furtado, 

Avenida Telésforo Cândido Rezende, Avenida Monsenhor Moreira, 
Avenida Professor Manoel Martins, Rua Meio Viana, Rua Afonso Pena, 
Rua Homero Seabra, Praça Barão de Queluz e Praça Tiradentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Só serão permitidas no trajeto de que trata o 
Inciso VIII deste artigo as faixas destinadas a campanhas educativas de 
utilidade pública, que deverão ser retiradas pelo Município no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias'. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcaçâo, revogadas 
as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, to 
inteiramente como nela se contém. 

PREFEITURA MUNIC A iCONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 26 
DIAS DO MÊS DE DEZEM:. em  . 'Ii. 

VICENT 
Prefe  • 	Jc 

JosÉ A ÔN1O DOS RS CHAGAS 
curador Mu. Icipai 

Av. Pref. Mário Rodrigues Pe-ira, 10-Centro - Fone: (31) 3769-2525  - Fax:  3769-2527 
CEP: 36,400-000 - onselheiro Lafalete - MG - E-mail: prefcl@ulranet.com.br  



CIoco' no 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

OFÍCIO PGMCL/019/09-GAB 

Para Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 

Em 09/07/09 

Assunto: Encaminhamento - Faz 
Lei 5119/09. 

S 	Senhor Presidente; 

Pelo presente, estamos encaminhando à V. Exa., cópia da Lei 
de número 5119/09, decorrente do Projeto 42/2009, que foi 
encaminhada à publicação. 

Com nossos protestos de apreço e consideração, somos, 

Atenciosamente, 

o 6 
J,e Milton de Carviho ocha 

Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
Vereador Ivar de Almeida Cerqueira Neto 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIETE  

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira 10- Centro -CONSELHEIRO LAFAIETE -MG 


